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Resumo   A humanização é um importante arcabouço 
teórico-prático para a transformação social das organizações 
e gestão de pessoas, pois promove políticas e práticas 
inclusivas e de desenvolvimento para trabalhadores, 
gestores e instituições. Enfatizando essa compreensão, 
este ensaio abarcou concepções críticas dos fenômenos 
organizacionais para contribuir na análise de práticas de 
gestão humanizadas em organizações sociais. O campo 
teórico-prático das práticas de gestão e organização 
do trabalho foi analisado, destacando a ineficácia do 
positivismo instrumental, práticas administrativas de 
recursos humanos e dataísmo. Também foram transpostos 
aos contextos de trabalho, elaborações contemporâneas 
sobre práticas organizativas, dialógica, prática político-
pedagógica, libertação versus dominação e análise de 
implicação. Destacamos essas contribuições como for-
mulações iniciais para proporcionar condições organi-
zacionais e de gestão do trabalho humanizadas. Essas 
elaborações também podem ser úteis para visualizar 
práticas negativas e dar maior visibilidade a ações e 
práticas que possibilitem aos sujeitos, às organizações 
e à própria sociedade condições de ‘ser mais’.
Palavras-chave humanização da assistência; gestão 
em saúde; administração em saúde; administração de 
recursos humanos, análise de implicação.

Abstract   Humanization is an important theoretical-
practical framework for the social transformation of 
organizations and personnel management because it 
promotes inclusive and developmental policies and 
practices for workers, managers and institutions. 
Emphasizing this understanding, the present essay 
encompassed critical conceptions of the organizational 
phenomena in order to contribute to the analysis of 
humanized management practices in social organiza-
tions. The theoretical-practical field of the practices of 
management and organization of labor was analyzed, 
highlighting the inefficacy of the instrumental posi-
tivism, administrative practices of human resources 
and dataism. Contemporary elaborations regarding 
organizational, dialogical and political-pedagogical 
practices, liberation versus domination and an analy-
sis of implications were also transposed to the labor 
contexts. We highlight these contributions as initial 
formulations to provide humanized labor management 
and organizational conditions. These elaborations may 
also be useful in order to visualize negative practices 
and to give more visibility to actions and practices that 
enable the subjects, the organizations and even society 
itself to have conditions to ‘be more’.
Keywords   humanization of care; management in health; 
administration in health; human resources administra-
tion; implication analysis.
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Introdução

Compreender a humanização como um processo de desenvolvimento con-
tínuo das pessoas e da realidade social é fundamental para impactar em 
melhores condições de vida, trabalho e saúde física e mental em diferentes 
organizações (Dale e Hyssop-Margison, 2010). Com esse intuito, o presente 
estudo presta contribuições para fomentar práticas humanizadas de gestão 
de pessoas e organização do trabalho, a fim de que essa concepção se torne 
predominante nos espaços laborais. Neste ensaio, a tentativa de compreen-
são da realidade transpassa pela historicidade da própria constituição huma-
na, entendida como espaço-tempo discursivo do processo de humanização 
(Freire A., 2001; Roberts, 2007).

Em um sentido amplo, a humanização refere-se aos processos de intera-
ção que possibilitam aos indivíduos adquirirem características próprias do 
convívio social humano capazes de transformar o contexto em que se inserem 
e suas próprias realidades (Dale e Hyssop-Margison, 2010). Em uma concep-
ção aplicada, advém da ideia de tornar-se mais humano pela participação 
nas diferentes instâncias culturais e seus ritos (família, escola, trabalho etc.) 
de forma harmônica e coesa (Hobson et al., 2018). Assim, para alcançar esse 
propósito, faz-se preciso que o tema se torne central nas organizações sociais 
e em suas práticas, razão pela qual torna-se fundamental promovê-la em di-
ferentes espaços sociais.

Desta forma, é possível ensaiar a humanização como prática em diferentes 
processos organizacionais, uma vez que a dinamicidade e abrangência desta 
concepção não limita as contribuições às instituições educacionais e de saúde. 
Isso é visível ao observar estudos contemporâneos, que traçaram bases sobre 
a humanização em diferentes perspectivas, os quais possibilitam apreender 
formas otimizadas de produzir a socialização e as interações entre agentes 
sociais nos contornos de diferentes épocas, capazes de fomentar insights para 
a humanização em nosso tempo (Glass, 2013). 

No presente ensaio, abrangem-se algumas contribuições freireanas e de 
teóricos organizacionais, com o intuito de ensaiar por meio delas formas de 
organização e gestão humanizadas. Destarte, salienta-se a importância des-
sas fundamentações ao se abranger o contexto atual, pois perpassa por dois 
tópicos recorrentes em contextos organizacionais: a insuficiência do racio-
nalismo instrumental; e a dificuldade de se vislumbrar alternativas a esse 
modelo que não implique maior precarização social e do trabalho (Cortez et 
al., 2017). Ademais, a lógica da crise, como prática discursiva que mantém 
funcional o racionalismo instrumental, parece não manter os ânimos sociais 
alheios da insuficiência das práticas exclusivamente tecnicistas, o que incide 
em convulsões sociais em busca de novas formas de organização e gestão do 
trabalho (Cortez e Souza, 2017). Assim, com o intuito de contribuir nesses 
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aspectos, objetivou-se abarcar concepções críticas frente aos fenômenos or-
ganizacionais e laborais com o intuito de fomentar práticas humanizadas de 
gestão de pessoas e organização do trabalho.

Ponto de partida: limitações e reinvenções do positivismo instrumental

Desde a segunda metade do séc. XIX, há uma crescente concordância de 
que a lógica positivista predominante em algumas Ciências Humanas e So-
ciais Aplicadas se apresentam insatisfatórias para abarcar adequadamente os 
fenômenos organizacionais. Compreender as organizações sociais demanda 
apreender a contingencialidade, multideterminação e historicidade que in-
terferem na compreensão dos fenômenos educativos e laborais (Freire A., 
2001). Neste sentido, dimensionar as organizações sempre implica inscrevê-
las em função de sua própria história e interrelações com outros agentes con-
textuais e atores sociais que determinam a produção de sentido e ordenação 
do trabalho dentro daquele espaço-tempo (Jaramillo, 2010).

No momento atual, a desumanização, além de abranger as organizações 
como espaço cultural e institucional, também se insere por meio de outros 
instrumentos que intersecionam o cotidiano dos trabalhadores (Fleuri, 2008). 
As mídias digitais e a cibercultura, que se desenvolvem como novos espaços 
de convívio ampliado, exemplificam as plataformas para controle integral dos 
trabalhadores e alienação social das pessoas de forma geral (Jarrett, 2008). 
Especificamente, as redes sociais que, como desdobramento recente dos fe-
nômenos de globalização e revolução digital, demonstram-se um campo fértil 
para a reinvenção do positivismo lógico e contínua aplicação da racionalidade 
instrumental por meio do ‘dataísmo’ (Dijck e Nieiborg, 2009).

Na concepção ‘dataísta’, a informação digital – dados – possui valor 
supremo e o fluxo informacional obtido de técnicas modernas de análise de 
dados em grande quantidade – Big Data – representa a forma mais sofisticada 
para a tomada de decisão de forma empírica (Dijck, 2014). O positivismo, por 
sua vez, predispõe a realidade como fundamentalmente elaborada em termos 
empiricamente verificáveis, o que o torna altamente compatível com o ‘data-
ísmo’. Para o positivista, o conhecimento só pode ser concebido a posteriori 
mediante validação e avaliação das inferências acerca dos fenômenos que se 
pretende conhecer (Hernandez-Chanto, 2006). 

Ao enfatizar o campo concreto material, insere-se no contexto de or-
ganizações e trabalho a dificuldade de operacionalizar formas imediatas de 
apreensão e validação do conhecimento gerado por meio dos dados, o que 
ressalta a importância de abordagens multimétodos nos espaços laborais e 
aponta para a ineficácia positivista ‘dataísta’ estrita (Bacharach, 1989). Contu-
do, com a virtualização crescente das relações e, consequentemente, de parte 
das práticas organizacionais, a revitalização do positivismo lógico acontece, 
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emergindo maior espaço para a adoção de concepções ‘dataístas’. Isso ocorre 
principalmente por meio das inteligências artificiais, cuja primazia dos dados 
tendem a reduzir as relações cotidianas aos pares binários e combinatórios 
de modelagens computacionais, as quais podem ser lesivas à humanização 
(Balakrishnan, 2016).

Por um lado, essas transposições do real ao computacional se apresentam 
como uma possibilidade para apreensão dos fenômenos com maior brevidade. 
Pautando-se no ‘dataísmo’, essas proposições se vinculam ao discurso instru-
mental e supostamente neutro, com base no qual assimetrias são relegadas 
à dimensão implícita (Peters, 2017). Nos aspectos implícitos, encontram-se 
os condicionantes que devem ser avaliados para verificar em que medida o 
processamento informacional imediato impacta em maior controle ou empo-
deramento dos atores sociais inseridos na organização de trabalho, demons-
trando potencial lesivo ou propulsor à humanização (Dijck, 2014). Torna-se 
fundamental, portanto, apreender a dimensão implícita inerente às propostas 
‘dataístas’, com o intuito de visualizar os agentes sociais e interesses inscritos 
nessas ações de desenvolvimento e avaliação, uma vez que, sem compreender 
seus mediadores intrínsecos, dificilmente é possível visualizar seus prováveis 
impactos (Fuenfschilling e Binz, 2018).

Sem ponto de chegada: armadilhas paradigmáticas e ‘desreferências’

Um elemento importante ao se analisar as formas de organização que con-
tribuem efetivamente para a humanização das práticas de gestão de pessoas 
inclui a identificação paradigmática da atuação e o argumento referente. Isto 
é, dimensionar adequadamente que toda prática apresenta um conjunto de 
verdades e mediações tomadas como universais ou necessárias que embasam 
o discurso e dotam de legitimidade a atuação (Jost, Federico e Napier, 2009). 
Compreender as organizações por meio da Saúde do Trabalhador e Gestão de 
Pessoas, cujas contribuições aproximam-se de correntes psicossociais e inter-
disciplinares, é diferente de apreendê-la por meio de um recorte do campo 
pelas práticas de Administração de Recursos Humanos, mais próximas do 
positivismo lógico, por exemplo (Viana, Martins e Frazão, 2017).

Nas duas proposições, avanços podem ser obtidos para as organizações e 
trabalhadores, mas as alternativas críticas de Gestão do Trabalho devem ser 
priorizadas àquelas exclusivamente administradas na promoção da humani-
zação (Santini et al., 2017). Desta forma, para que seja possível dimensionar 
adequadamente a prática a ser realizada e o que se espera alcançar, é funda-
mental que os gestores tenham prévio conhecimento sobre as origens dessas 
formas de atuação, quais seus pressupostos e objetivos, de modo a vislum-
brarem com maior acurácia as implicações esperadas ao efetivá-las. Em con-
dições adequadas de ensino das práticas organizativas e de gestão de pessoas, 
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espera-se que os futuros gestores sejam expostos à multiplicidade teórica e 
prática desse campo para que possam arbitrar criticamente sobre quando 
aplicar cada uma das propostas supracitadas em função da contingência que 
se mostra relevante à organização (Cortese, 2005). 

No entanto, ao se avaliar as práticas de ensino efetivadas neste campo, 
nota-se uma grande lacuna no que tange ao menos a dois aspectos: 1) restrição 
da diversidade paradigmática de atuação lecionada; e 2) ausência de análise 
crítica do educador mediante a própria prática docente. Essas duas condições 
levam os potenciais gestores à alienação e total ‘desreferenciamento’ de suas 
práticas, que é mantida desta forma pela impossibilidade dos estudantes que 
atuarão como futuros gestores pensarem criticamente sobre o que fazem, por 
qual razão o fazem e quais as consequências de suas práticas para os sujeitos 
inseridos no ambiente laboral (Menezes e Santiago, 2014).

O ‘desreferenciamento’ acontece, portanto, quando a prática educativa 
falha em seu propósito final – a humanização das pessoas e das realidades 
– relegando ao futuro gestor unicamente a condição de replicar as práticas 
que apreendeu no ciclo formativo em função da utilidade contingencial de 
demandas situacionais (Silva, Sakamoto e Gallian, 2014). Não há na ação do 
gestor um projeto estratégico, progressista e libertador da realidade laboral, 
uma vez que a lacuna educativa não permite que os aprendizes desenvol-
vam consciência sobre as realidades que se inserem, seus lugares sociais e 
os tensionamentos ideopolíticos que constituíram o aporte teórico-prático 
de atuação, nem a própria organização (Medeiros e Batista, 2016). A prática 
organizativa e de gestão de pessoas adquire exclusivamente uma dimensão 
técnica, instrumental, cuja racionalidade é tomada como propósito primeiro e 
último do exercício organizativo, que se torna alheio às implicações passíveis 
de ocasionar pleno desenvolvimento humano nas organizações de trabalho 
(Fournier e Grey, 2000). 

É por meio da superação do tecnicismo e ações exclusivamente admi-
nistradas que as práticas das organizações podem se tornar humanizadas. 
Para tanto, é fundamental compreender concepções como dialógica, práti-
ca político-pedagógica, libertação e implicação, como via de superação do 
‘desreferenciamento’ rumo à viabilização de condições humanizadoras. Essas 
concepções são fundamentais, pois se mostram atreladas às condições edu-
cacionais de libertação e/ou alienação dos homens na realidade concreta e de 
suas possibilidades existenciais. 

Contribuições às práticas humanizadas de gestão de pessoas e organização 
do trabalho

No recorte deste ensaio, as organizações humanas são apreendidas como es-
paços de execução de tarefas por um corpo coletivo com discursos alinhados 
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para a aplicação de esforços e insumos em favor de objetivos comuns. Podem 
abranger diferentes áreas – saúde, educação, indústria, comércio e serviços 
– e segmentos – público, privado e terceiro setor (Styhre, 2004). Estrutural-
mente, as organizações humanas podem adquirir diferentes formatos, sendo 
preferíveis para aquelas que pretendem promover a Humanização o uso de 
equipes de trabalho no formato de redes, cuja departamentalização seja fle-
xível, funcionando transitoriamente no formato de projetos, com o intuito 
de permitir a fluência dialógica e difusão dos conhecimentos de maneira 
complementar e transversal entre gestores e trabalhadores (Cardoso e Hen-
nington, 2011). 

Em setores de saúde, indústrias e outras organizações, as normas regula-
mentadoras das atividades podem exigir estruturas com maior verticalização 
e segmentação dos trabalhadores (Brasil, 1978). Nesses casos, ainda que os 
vínculos humanizados sejam prejudicados, o foco estrutural deve priorizar a 
saúde e a segurança do trabalhador, abrangendo a economia psicossomática 
e a carga vivenciada no trabalho, relatada pelo trabalhador como prioridade 
na definição das unidades produtivas e operacionais. Isso é fundamental, 
pois nas situações em que o relato do trabalhador é tomado como primazia 
emerge-se a condição básica de qualquer proposta humanizada: o efeito rela-
cional do recurso dialógico que só pode ser aplicado mediante a expressão do 
relato discursivo dos atores sociais inseridos em determinado espaço-tempo 
(Klikauer, 2017).

Dialógica: discurso como fonte de gestão de pessoas e organização

O espaço-tempo é fundamental para se aprofundar nas concepções de dia-
logia e produções discursivas, uma vez que as vivências, tensionamentos e 
ideopolíticas que agem sobre os processos psicossociais se retroalimentam 
do ‘espírito de época’ para condicionar as expressões e representações dos 
(e sobre) os sujeitos, organizações e sociedade (Béland e Cox, 2010). Conce-
ber as práticas organizativas e de gestão de pessoas antes e após o advento 
da Administração Científica proposta por Taylor diferencia-se da apreen-
são desses fenômenos no contexto atual de crescente globalização, revolução 
tecnológica, precarização social e do trabalho (Baraldi et al., 2008; Martins, 
2005; Matta, 2005). No presente momento, é comum que o principal recurso 
discursivo se torne a ideologia de excelência como retórica para atribuição 
intraindividual sobre os fatores condicionantes das práticas organizativas e 
da realidade das organizações (Finazzi-Santos e Siqueira, 2011). 

Ainda nessa concepção, as práticas organizativas e de gestão de pessoas 
desconsideram o entorno da organização, as relações sócioprodutivas que ali 
se formam e o conflito inerente à historicidade, pois empregam o ‘desreferen-
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ciamento’ e a suposta neutralidade como forma de preconizar os interesses 
hegemônicos (Smith, 2007). Em nosso contexto de época, o neoliberalismo, 
que se fortalece desde 1990 e se reinventa atualmente por meio do ‘dataís-
mo’ desenfreado como discurso implícito em políticas e práticas propostas 
às organizações de trabalho, busca suprimir as falas e saberes populares dos 
trabalhadores e das coletividades, por meio de indicadores de larga escala de-
senvolvidos por especialistas que aplicam o conhecimento em suas respectivas 
subáreas de atuação (Harvey, 2007).

Nesses indicadores, a suposta neutralidade traz consigo a ideopolítica 
neoliberal e a primazia dos saberes dos especialistas, que se propõem ver-
ticalmente aos contextos laborais (Flew, 2014). Torna-se fundamental, por 
isso, questionar criticamente o uso dessas propostas conjuntamente àqueles 
impactados por essas decisões ao se buscar maior humanização. Nas propostas 
de gestão de pessoas e organização humanizadas do trabalho, a realização 
de assembleias consultivas e dialógicas entre especialistas, trabalhadores 
e agentes de interesse apresenta o caminho conciliatório para que as ma-
cropolíticas que dirigem as organizações emerjam do tensionamento das 
produções discursivas populares e eruditas (Eberhardt e Carvalho, 2016).
Não se propõe aqui princípios para definir o início ou fim dessas propostas 
conciliatórias. Busca-se apenas elencá-las para que o ‘desreferenciamento’ dê 
espaço a um entendimento coletivo que surja de uma produção discursiva 
contextualizada entre os agentes de interesse, a qual deve arbitrar sobre 
os princípios e consequências aceitáveis frente ao processo organizativo 
e sobre a prática de gestão de pessoas existente no espaço laboral. Isso é 
fundamental, inclusive, para que as propostas ‘dataístas’ fundamentadas 
em evidências empíricas sejam compreendidas e passíveis de adesão pelos 
trabalhadores e gestores. Caso contrário, mantêm-se distanciamento entre 
os modelos e indicadores criados pelos especialistas e suas compreensões 
discursivas e aquelas efetivadas pelos trabalhadores e gestores, que não 
convergem em condições de desenvolvimento e humanização para nenhuma 
das partes (Ayala e Oliveira, 2007). 

Essa compreensão é basal, pois sem apreender a noção de discurso como 
forma de mediação e negociação das realidades, relações e práticas, natura-
lizam-se as condições do espaço-tempo como objetivamente realistas, o que 
inviabiliza a dialógica discursiva como fonte geradora das práticas de gestão 
de pessoas e organização do trabalho. Afinal, por meio do referencial realis-
ta, a condição única e inequívoca da realidade se vale do ‘fisicalismo’ como 
aporte para compreensão do mundo social (Fairclough, 2005). Em um sentido 
estrito, essa concepção pode se mostrar vantajosa para impactos concretos e 
imediatos em microcontextos, mas acaba por suprimir outras macrodimensões 
como o aspecto político e pedagógico inscrito nas relações e práticas humanas, 
que são fundamentais ao se propor a humanização.
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Prática político-pedagógica: por uma gestão de pessoas e organização para o 
desenvolvimento

Um aspecto central entre as macrodimensões é a prática político pedagógi-
ca. Essa prática consiste em reconhecer a atividade de gestão de pessoas e a 
própria organização como um meio para transformação da realidade social 
pautada em relações laborais voltadas ao constante aprimoramento e apren-
dizagem dos trabalhadores e da própria empresa (Zerbini e Abbad, 2010). 
Em um sentido amplo, toda prática precede por uma concepção relacional 
e teleológica da atividade sobre a forma como as ações são desenvolvidas e 
para que fim prestam. Na perspectiva humanizada, as relações são inscritas 
na prática por uma dimensão política, que incide na concepção negociada e 
tensional dos fazeres dentro do campo. É também pedagógica, pois as nego-
ciações existentes para a efetivação da prática só alcançam a humanização 
quando se propõem por meio de trocas e relações próximas de aprendizagem 
e construção mútua dos saberes entre os atores sociais envolvidos (Bornstein 
e Stotz, 2008).

Inexiste, portanto, humanização sem o prévio estabelecimento de macro-
estratégias capazes de orientar a teleologia da organização e das práticas de 
gestão de pessoas em favor de constante aprendizagem e desenvolvimento dos 
trabalhadores e gestores (Bittencourt, 2017). Para isso, a própria organização 
deve contar com mecanismos capazes de facilitar o desenvolvimento de pes-
soal e mantê-los constantemente alinhados frente às concepções de práticas 
político-pedagógicas humanizadas. Em síntese, a prática político-pedagógica 
na humanização existe como sinônimo de desenvolvimento humano, organiza-
cional e social, pois é um fazer inclusivo e transformador que visa à mudança 
das condições institucionais em favor do bem-estar coletivo dentro e fora das 
instituições laborais. 

Não se trata, então, de desenvolver subsistemas de treinamento, desen-
volvimento e educação de pessoal como simples processo organizativo, muito 
menos do delineamento de gestão do conhecimento e promoção de criatividade, 
liderança e inovação, por meio de conteúdos e agendas exclusivas dos saberes 
eruditos e fazeres técnicos (Freitas, Motta e Mello-Carpes, 2015). Efetivar o de-
senvolvimento como prática político-pedagógica requer uma análise detalhada 
do contexto e das necessidades dos sujeitos e das organizações para delinear 
as ações humanizadas (Cavalcanti e Guizardi, 2018; Martins, Zerbini e Medina, 
2018; Meneses e Zerbini, 2009). Nessa análise, os saberes populares e o papel 
ativo de todos os agentes interessados na organização se fazem importantes, 
pois é por meio da conciliação entre as diferentes demandas e olhares que as 
necessidades concretas podem ser apreendidas substancialmente em favor da 
coletividade (Santorum e Cestari, 2011). 
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Por esse motivo, a prática político-pedagógica no princípio de humaniza-
ção só pode ser efetivada e proporcionar sua finalidade última – o desenvol-
vimento pessoal, organizacional e a libertação do homem no devir da história 
– quando é pensada em função dos tensionamentos que a despertam, o que 
demanda abranger aspectos inscritos dentro e fora das organizações de traba-
lho. Por isso, a importância de se apreender de forma estratégica e relacional 
o aporte teórico-prático a ser implementado (Kuenzer, 2004). No cotidiano 
institucional, o desafio que se apresenta para efetivá-la na humanização reside 
na dificuldade de incluir os saberes e expressões populares em modelos de 
gestão de pessoas, que tradicionalmente se respaldam no tecnicismo, nas ex-
periências dos gestores e na verticalização das relações, tal como comumente 
ocorre nas práticas administradas (Bedani e Veiga, 2015). Para superar essa 
limitação, é fundamental adotar aportes práticos e político-pedagógicos críti-
cos e alternativos às práticas exclusivamente administradas quando se busca 
promover a humanização, uma vez que é possível abranger por meio deles 
considerações acerca do contraditório institucional e social que impliquem 
mediações favoráveis à libertação e ao bem-estar da coletividade.

Libertação: em favor de gestão de pessoas e organizações inclusivas e trans-
formadoras

Em grande parte, as práticas administradas, apesar de se diferenciarem em 
função de aportes teóricos sobre as estruturas das organizações e práticas de 
gestão de pessoas, visam à eficiência e à eficácia da instituição como princí-
pios direcionadores. Ainda que essa orientação sirva para a perpetuação da 
organização, em termos operacionais e financeiros, e possibilite a manuten-
ção dos vínculos laborais daqueles que nelas se inserem, isso não significa 
que as condições oferecidas para o trabalho e o objetivo da organização se 
mantém interessante socialmente (Carneiro e Martins, 2015). As políticas de 
lean management ocasionadas pela reestruturação produtiva e a crescente 
precarização dos vínculos e direitos associados ao trabalho demonstram a 
tendência ascendente de desumanização das organizações, com o intuito de 
assegurar exclusivamente a teleologia administrada: a efetivação da ativida-
de-fim (Junges, Barbiani e Zoboli, 2018) e a viabilidade econômico-financei-
ra das instituições (Goulart, Lacaz e Lourenço, 2018).

Em situações como essa, principalmente naquelas que também são con-
tornadas por períodos de crise, em que os atores sociais perdem o sentimento 
de coletividade e passam a operar pela lógica administrada com o intuito de 
assegurar a simples subsistência, a dominação passa a ser a tônica das práticas 
organizativas. Nesses cenários, os trabalhadores tendem a consentir com os 
abusos e a retirada de direitos como uma forma de se manter no trabalho em 
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contextos precarizados (Porto, 2017). Os gestores e até mesmo os trabalha-
dores passam a denunciar e perseguir os próprios pares operando na lógica 
desumanizada e administrada vigente na organização. 

Nos períodos de crise, institui-se também um clima social de que até mes-
mos os oprimidos devem se tornar opressores para que a organização consiga se 
replicar (Freire P., 1987). Há, implicitamente, nessa dinâmica, uma mensagem 
própria da desumanização, que tende a reverberar nas práticas e organizações 
que vivenciam esses estados precarizados: a dominação e desumanização é a 
única forma legítima e viável de manter a empresa em funcionamento. Logo, 
qualquer desvio dessa lógica é retalhado pelo grupo, que tende a torná-la 
cada vez mais radical e central, o que pode ocasionar, até mesmo, situações 
em que a tortura, o assédio físico e moral e outras barbáries sejam legitimadas 
por meio de práticas organizativas e de gestão de pessoas (Freire P. A., 2008).

Nesse ponto, surge, então, o dilema ético que proporciona espaço à hu-
manização nas práticas de gestão de pessoas e organização de forma trans-
formadora: em que medida é ‘desejável’, ‘saudável’, ‘útil’, ‘interessante’ ao 
progresso social e ao desenvolvimento dos próprios homens a replicação de 
instituições em crise e socialmente ‘adoecidas’? Principalmente na América 
Latina, onde a concentração de renda e desigualdade galopante deixada como 
herança pelas ditaduras e oligarquias demonstram cotidianamente os efeitos 
negativos de práticas administradas e organizações adoecidas como disposi-
tivos des-humanizadores em nossa realidade (Andreazzi e Bravo, 2014). 

Merece especial destaque em nosso contexto atual as instituições do meio 
político, por meio das quais os ideais de dominação e desumanização insti-
tuídos no homem brasileiro médio – sujeitos com mentalidades conservadoras 
suscetíveis às fake news e desvios de interpretação gerados nas mídias digitais 
– apresentaram consequências graves ao processo de democratização, libertação 
e desenvolvimento das instituições nacionais (Flach, 2012). Sobre o brasileiro 
médio, cabe ressaltar que as experiências educacionais formais e informais, a 
qualidade das relações sociais e laborais, entre outros aspectos, definem o grau 
em que as pessoas e, consequentemente, as instituições se tornam suscetíveis 
à desumanização. Desta forma, os argumentos de ‘desreferenciamento’, de 
que alguns grupos sociais se utilizam para replicar a desumanização, seja na 
esfera política ou dentro das instituições laborais com práticas exclusivamente 
administradas, tendem a impactar em maior grau sujeitos e instituições que 
vivenciam maior vulnerabilidade social (Mosse, 2010).

É fundamental salientar ainda o momento presente, no qual representan-
tes de classes militaristas e religiosas neopentecostais apresentam o ‘desrefe-
renciamento’ como ‘nova política’ progressista e supostamente humanizada 
para gestão das instituições democráticas, mas implicitamente promovem mais 
do mesmo: aquilo que já se encontra instituído nos mecanismos de poder e, 
recentemente, foi visibilizado por meio dos grandes escândalos de corrupção 
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(Ramos e Santoro, 2017). Em partes, isso acontece, pois, ao longo de todo esse 
processo, a dominação e controle administrado são cooptados em dois níveis 
distintos: pessoal e social. 

Na vida do sujeito, a cooptação acontece como aniquilação identitária; o 
oprimido se identifica com o opressor e quer fazer parte dos grupos de poder 
ao efetivar as práticas de dominação. Na esfera social e organizacional, tudo 
aquilo que pode imprimir uma nova mentalidade e fazer com que as insti-
tuições, organizações e práticas cotidianas e de gestão de pessoas sirvam ao 
propósito transformador em vez da dominação é ‘suprimido’, ‘censurado’, 
‘negado’ e rotulado como ‘indesejável’ (Freire P., 1987). 

É no meio dessa cooptação que o aporte crítico alternativo às propostas 
administradas emerge como proposta disruptiva do ciclo estabelecido, em favor 
de mediações que ocasionem a libertação da coletividade, em nível pessoal 
e social. Nas práticas de gestão de pessoas e organização, essa possibilidade 
alternativa inicia-se com a aplicação de uma concepção contracorrente, tal 
como a humanização, em que práticas político-pedagógicas inclusivas e trans-
formadoras são efetivadas. Conceber inclusão e transformação incide, por isso, 
em reconhecer as práticas de gestão e de organização como desenvolvimento 
social vinculado a um propósito maior que a própria replicação da atividade 
fim da organização (Cotta et al., 2013). Resulta, por isso, na expansão do pro-
pósito institucional em que as organizações se tornam abertas aos diferentes 
referenciais e, com base na interlocução entre eles, é que se torna factível as-
segurar o processo de libertação desencadeado pela humanização. Com maior 
diversidade e uma postura de escuta e integração ativa dos saberes, de forma 
dialógica, findam-se as falsas dicotomias, o pensamento dualista e a noção de 
mundo maniqueísta – vigente no brasileiro médio – que tornam os contextos 
precarizados ainda mais fragilizados e profícuos às rotinas exclusivamente 
administrativas, excludentes e aos discursos de dominação (Luna, 2017).

Em termos práticos, a organização humanizada age em favor da liberta-
ção como estratégia que incide nos microcontextos por meio de práticas de 
gestão de pessoas e organização favoráveis à diversidade, que se ancoram 
na macropolítica organizacional, a qual busca o desenvolvimento de ações 
transversais em favor dos trabalhadores e da sociedade em um sentido ge-
ral (Cardoso e Hennington, 2011). A replicação da organização humanizada 
associa-se inerentemente a este propósito, sem o qual não é possível viabilizar 
ações transformadoras, cujo progresso concreto incida no desenvolvimento 
das pessoas e da própria sociedade em que a instituição se insere.

Cabe apontar ainda para a insuficiência dessas ações em microcontextos 
isolados, as quais não asseguram plenas condições de efetivação da transfor-
mação e libertação preconizadas pela humanização. A transformação social 
advém da integração em rede entre diferentes dispositivos que fazem uso de 
práticas e princípios organizacionais e de gestão de pessoas humanizados. 
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Conjuntamente, esses dispositivos propiciam a transformação do status social 
do trabalhador, possibilitando promover agentes multiplicadores conscientes 
das realidades laborais e da sociedade em que se inserem (Matias, Verdi e Fin-
kler, 2016). São esses agentes multiplicadores – sinergicamente em dimensão 
coletiva e em oposição à mentalidade conservadora dos homens médios pauta-
dos em exclusão e dominação – que alcançam condições para que a libertação 
aconteça em um sentido ideopolítico em diferentes espaços sociais, incluindo 
as empresas, por exemplo (França e Muniz, 2011). 

Contudo, tendo em vista a multideterminação desse processo e a diver-
sidade de atores sociais envolvidos, propõem-se algumas questões: como é 
possível apreender em que sentido caminham as propostas organizativas e 
de gestão humanizada de pessoas? Reconhecer os conflitos de interesse e 
diagramar as forças implícitas que acarretam nas consequências aos atores 
sociais envolvidos no processo é um caminho relevante para responder esses 
questionamentos, os quais podem ser balizados pela análise de implicação.

Implicação: análise dos conflitos de interesses e consequências humanizadas

Nas correntes institucionalistas, é comum a análise da oferta e demanda, da 
posição do analista institucional e do estado institucional para compreender 
os vetores que interferem na prática institucional (Rossoni e Silva, 2010). 
Essas análises são fundamentais no Institucionalismo, pois possibilitam afir-
mar que o desenho interventivo proposto e as consequências de delineá-lo 
se afirmam como intervenção (ação puramente instrumental) ou análise (ação 
consciente e transformadora). No caso da análise de implicação elencada no 
presente ensaio, além dos aspectos amplamente difundidos pelo Institucio-
nalismo, acrescentam-se reflexões próprias sobre a dialogia, prática políti-
co-pedagógica e se opera como intuito final de obtenção da humanização 
(Chianca, Patton e Ceccon, 2018). 

Como proposta para apurar conflitos de interesse e consequências huma-
nizadas, a análise de implicação pode ser apreendida ao menos de duas formas 
disparadoras. No formato disruptivo, adota-se a implicação como verbo tran-
sitivo indireto. O sentido dessa análise é a busca pela posição que se afirma na 
negação. No caso, ser incompatível, não estar de acordo (Chianca e Ceccon, 
2017). Um sujeito talvez implique com os acordos estabelecidos previamente, 
caso não sejam cumpridos. O objetivo central do formato disruptivo é trazer 
à tona as negações e descumprimentos dos contratos coletivos, com o intuito 
de apontar para as dissociações normalmente ignoradas. A posição de se ‘im-
plicar com’ demarcando a discordância, traz o tópico à tona e cria caminhos 
de conciliação entre aqueles que são afetados pela questão e, portanto, devem 
ter vez e espaço para ‘implicar com’ as práticas e formas de gestão de pessoas 
no intuito de buscar representatividade e equidade nessas proposições.
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No modelo consequencial, elege-se a implicação como verbo transitivo 
direto. Essa concepção almeja antecipar a finalidade para maximizar os benefí-
cios e minimizar os riscos e possíveis danos ocasionados aos participantes. Em 
momentos de elevada mudança ou frente às crises, em que é necessário agir 
prontamente, esse tipo de análise pode ser útil, seja a priori ou a posteriori, 
para maximizar a efetividade da prática proposta e assegurar o máximo de 
bem-estar ao coletivo envolvido. Nos casos em que se conta com maior tem-
po para planejamento prévio, a antecipação das implicações é preferível para 
evitar desdobramentos negativos futuros (Chianca; Patton e Ceccon, 2018).

Frente às práticas de organização e gestão de pessoas, especificamente àquelas 
humanizadas, as duas formas podem ser empregadas. Em espaços de investiga-
ção, é bastante comum nos contextos de pesquisa-ação a análise de implicação 
consequencial a posteriori, ao passo que, em delineamentos correlacionais e 
experimentais, a análise de implicação consequencial a priori se mostra mais 
indicada (Yeomans, 2017). A análise de implicação ensaiada para apreensão dos 
espaços laborais diferencia-se das propostas investigativas ao manter sempre como 
consequencial o foco da ação humanizada. Busca-se por meio dela responder 
de que forma os resultados, efeitos e o destino final da proposta organizativa e 
de gestão de pessoas, implica melhorias e humanização para os trabalhadores e 
para a organização ou dominação em vez de transformação. Algumas reflexões 
que podem surgir após a análise de implicação e diagramação de tensionamentos 
sobre fenômenos distintos são relacionados no Quadro 1.  

Quadro 1
Diagramação para análise de implicação de práticas organizativas e de gestão de pessoas
Fenômeno: Fenômeno:
Gig Economy
(Stewart; Stanford, 2017)

Economia Solidária
(Laville, 2009)

Princípios identificados: Princípios identificados:

Tecnicismo Dialogia
Prática de suposta neutralidade Prática político-pedagógica

Dominação Libertação

Trabalhadores submetidos ao discurso de livre concorrência, 
autorregulação do mercado e suposta liberdade para o trabalho 
desempenham turnos exaustivos diariamente, sem qualquer 
tipo de garantias legais e vínculos formais com as organizações 
fornecedoras de aplicativos móveis.

A finalidade do negócio visa à garantia do lucro para a subsistência 
da organização sem abranger considerações acerca dos efeitos 
ocasionados pela atividade-fim da instituição. 

Nas relações cotidianas, o trabalhador busca unicamente a 
subsistência, com a repetição do ciclo mensalmente para assegurar 
condições mínimas de vida, o que mantém o trabalhador isolado e 
restrito à mesma estratificação social. 

O modelo de negócio e a organização do trabalho é restrita 
aos gestores de alta cúpula, que dirigem o futuro da instituição 
mediante aplicação de saberes técnicos e especializados.

Trabalhadores dialogam em favor da cocriação das práticas 
de gestão de pessoas e organização do empreendimento 
solidário, que tem como finalidade o propósito de 
desenvolvimento local para o qual o empreendimento foi 
gerado. As garantias e vínculos são negociados e acordados 
pelos agentes de interesse.

A finalidade do negócio visa à subsistência da organização, 
desde que isso não implique na distorção do propósito 
de desenvolvimento social definido coletivamente para o 
negócio. 

As relações cotidianas implicam em trocas e aprendizagens 
constantes entre os trabalhadores, que, pelo elevado nível 
de identificação com o propósito humanizado, buscam se 
desenvolver e formar agentes multiplicadores da proposta.

O modelo de negócio também tende a se aprimorar 
continuamente, uma vez que a interação entre saberes 
técnicos e populares dos envolvidos com a instituição 
maximiza a dinamicidade em crises.

Fonte: Elaboração própria.
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Pelo exposto, nota-se que a análise de implicação não é única, nem um 
modelo fechado. Trata-se de uma proposta dinâmica que se delineia por meio 
da compreensão dos elementos que medeiam as realidades apreendidas entre 
saberes e discursos técnicos e populares. O importante na análise de implicação 
é incluir os múltiplos olhares sobre a questão e permitir que pontos de vista 
conciliatórios e discordantes – caso existam – sejam trazidos ao referencial 
analítico (Voronov e Yorks, 2015). Nos casos supracitados, há um mapeamento 
claro e distinto sobre princípios humanizados e transformadores para a Eco-
nomia Solidária e de desumanização e dominação para a Gig Economy, que 
podem servir como disparadores para análises futuras. 

Vale ressaltar que os exemplos supracitados não são estáticos. A primazia 
da análise de implicação é a produção de conhecimento local e contingencial, 
de forma que cada fenômeno organizacional e prática de gestão de pessoas 
no seu contexto de expressão terá uma implicação negociada coletivamente, 
a qual deve ser apreendida para se promover a humanização (Yanow, 2004). 
Outros casos dos fenômenos supracitados podem exibir hibridismo entre prá-
ticas humanizadas e não humanizadas. O fundamental é que a análise de im-
plicação sirva como marco referencial para apreender, negociar e representar 
a realidade, buscando nela intervir em função de propósitos práticos efetivos 
e funcionais para a instituição ou fenômeno em análise.

Os objetivos explícitos e implícitos são outras categorias úteis para 
a análise de implicação. Principalmente quando se propõem novos pla-
nejamentos, no caso de mudanças sistemáticas, ou em situações em que 
se mobilizam esforços para a execução de determinadas atividades com o 
intuito de responder aos problemas imediatos (Berry e Broadbent, 1988). 
Como objetivo último, explícito e visível, a consequência normalmente é 
apreendida ao se analisar indicadores administrados, principalmente em 
uma perspectiva econômica e financeira. No entanto, conjuntamente a este 
aspecto explícito, existe também a dimensão consequencial implícita, que 
é a negação ou antítese daquilo explicitado. Assim, intervir em um sentido 
implica distanciar-se de outro, que é implicitamente negligenciado, para 
que se produza um habitus com direcionamento concreto em favor de uma 
das perspectivas (Crossley, 2013). Nesses casos, a análise de implicação dos 
aspectos implícitos pode facilitar a identificação de quais mecanismos ne-
gligenciados ou intencionalmente ocultos facilitaram o encadeamento das 
consequências para um direcionamento específico e, baseado nisso, fomentar 
adequações e intervenções transformadoras. 

Outras dimensões importantes que devem ser consideradas nas análises de 
implicação abrangem: 1) as próprias implicações – valores pessoais, teleologia 
existencial e realização pessoal (Kaspary e Seminotti, 2012); 2) as implicações 
da organização – valores organizacionais, missão e impacto da atividade-fim 
(Baumol, 1996); e 3) as implicações societais – externalidades e responsabili-
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dade ambiental e social (Schwartz, 2004). Deve-se ainda abranger nas práticas 
organizativas e de gestão de pessoas, principalmente em organizações com 
estrutura altamente verticalizadas, a análise de implicação do topo à base 
(top down) e da base ao topo (bottom up), uma vez que as discordâncias e 
compreensões consequenciais variam de acordo com o fluxo comunicacio-
nal e estrato social ou sociolaboral. Também é recomendado que agentes de 
dentro e de fora da organização façam parte do processo para se apreender a 
implicação na ótica de agentes internos e externos (Cooren, 2013). 

Desenvolvimentos futuros: possibilidades e desafios

Uma questão recente sobre a implicação, ainda não delineada na literatu-
ra, mas que se mostra pertinente em nossa realidade é a superimplicação 
e subimplicação. Alguns grupos sociais dominantes afirmam que há uma 
onda crescente de ‘politicamente correto’ e que, por isso, as pessoas estariam 
mais ‘sensíveis’ em diferentes contextos, o que resultaria na superimplicação 
de alguns grupos minoritários. Para esses grupos sociais dominantes, tudo 
é passível de implicação pelas minorias, que são nomeadas cotidianamente 
como ‘grupo mimimi’. Isso acontece, pois durante muito tempo as condições 
sociais relegaram à subimplicação práticas de dominação e violência, de for-
ma que contingências históricas legitimaram o desrespeito às minorias por 
grupos socialmente dominantes (Solano, 2018).  

Assim, principalmente desde a primeira década do século XXI, quando 
ocorre no Brasil um movimento de tomada de consciência coletiva por mi-
norias – ocasionado por meio da promoção de políticas públicas, ações afir-
mativas e programas de redução de desigualdades em diferentes espaços –, 
atores sociais marginalizados passam a ter espaço de representação e voz para 
implicação. Como efeito primário, as ações afirmativas e as políticas inclusivas 
possibilitaram às mulheres, às LGBTQs (lésbicas, gays, bissexuais, transgê-
neros, queers e outras identidades), aos negros e às pessoas com deficiências, 
maior inclusão estratégica nos espaços organizacionais. Como desdobramento 
dessa inclusão, a implicação das minorias sobre o desrespeito passa a ser 
apreendida como superimplicação pelo grupo social dominante, ao passo 
que se trata unicamente de uma reação implicada com a violência institu-
cionalizada historicamente (Guimarães, 2002). 

Isso demonstra que a superimplicação (supostamente exagerada) e subim-
plicação (supostamente desprezada) não se apresenta de forma linear e, por 
isso, é dependente de uma narrativa, historicidade e condições organizativas 
para que seja apreendida corretamente. Nas práticas de gestão de pessoas e 
organização, principalmente em contextos de ‘desreferenciamento’, é prová-
vel que os gestores e trabalhadores sejam cada vez mais convidados a pensar 
sobre ‘super’ e ‘sub’ implicação, uma vez que critérios objetivos de verdade, 
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validade e consequência, tendem a se apresentar difusos com o advento da 
pós-modernidade e do dataísmo desenfreado (Dijck, 2017).

Ademais, cabe questionar sobre como será possível promover a huma-
nização nesses contextos se os critérios que motivam a teleologia humana 
tornarem-se cada vez mais difusos e se, com o advento do dataísmo, a cognição 
e características humanas não se apresentarem mais como formas ótimas de 
se apreender a realidade. Não há resposta única para esse impasse, mas com 
o intuito de facilitar propostas futuras sobre o tema sintetizam-se desenvol-
vimentos que podem tanto contribuir para as práticas de gestão de pessoas e 
organização humanizada, quanto inviabilizá-las no Quadro 2.

Quadro 2

Práticas positivas e negativas para desenvolvimentos futuros em humanização

Fenômeno
Luz
(Prática positiva)

Armadilha
(Prática negativa)

Políticas de 
humanização
(Santos-Filho, 2007)

- Abranger os diferentes níveis da organização 
e agentes internos e externos.
- Promover ações de educação permanente e 
transversalidade dos saberes.

- Enfatizar grupos hierárquicos 
específicos para atuação ou 
desenvolvimento da humanização.
- Implantar políticas humanizadoras 
sem a coparticipação dos agentes de 
interesse.

Práticas avaliativas 
e indicadores
(Dijck, 2017)

- Fundamentar em modelos inclusivos 
e representativos dos interesses dos 
trabalhadores.
- Delinear propostas úteis para a 
retroalimentação e aprimoramento das 
práticas de gestão de pessoas.

- Assumir a suposta neutralidade, o 
dataísmo e o ‘desreferenciamento’ 
como modelo.
- Implementar propostas panotípicas 
assediantes de controle excessivo para 
subsidiar práticas de dominação.

Responsabilidade 
social e ambiental
(Spence, 2016)

- Reinvestir diretamente parte do lucro aferido 
em bem-estar social e preservação ambiental.
- Cuidar do ambiente, saúde e segurança 
laboral e das externalidades geradas pelo 
negócio.

- Usar decertificações e 
responsabilidade social como 
moeda de troca para maior lucro e 
negociações imorais
- Empregar a responsabilidade 
ambiental como vitrine para atrair 
nicho específico de consumidores 
interessados.

Empreendedorismo 
discursivo e social
(Steyaert e Katz, 2004)

- Conhecer os agentes de interesse que 
permeiam a organização.
- Conciliar valores e interesses da organização 
em função de resultados e bem-estar social. 

- Negligenciar e naturalizar práticas de 
dominação dos agentes de interesse 
interno por conflitos de interesse.
- Desenvolver ações pontuais que 
não gerem autonomia ao trabalhador 
como agente multiplicador do 
empreendimento.

Comportamento 
Organizacional Positivo
(Luthans, 2002)

- Contribuir com o aprimoramento e 
desenvolvimento da organização e das 
pessoas.
- Desenvolver valores, competências e 
atributos pessoais positivos.

- Restringir o Comportamento 
Organizacional Positivo aos aspectos 
intraindividuais
- Implementar práticas padronizadas 
sobre o tema sem adesão, participação 
e interesse do trabalhador.

Andragogia 
nas organizações
(Rumor et al., 2017)

- Considerar os saberes de populações 
tradicionais (indígenas, quilombolas etc.) e 
populares.
- Relativizar concepções de ‘certo’ e ‘errado’ 
em busca de soluções negociadas adequadas 
ao contexto.

- Aplicar treinamentos exclusivamente 
técnicos.
- Não integrar ações de educação 
formal e ampliadas para maximizar 
inserção social do trabalhador.

Fonte: Elaboração própria.
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Com base nas alternativas expostas, verifica-se que frente às práticas 
organizativas e de gestão de pessoas é possível usar do mesmo aporte para 
promover a humanização ou resultar em práticas de dominação e exclusão, 
quando as propostas não são delineadas apropriadamente. A principal difi-
culdade ao tratar da humanização nas instituições é o uso da nomenclatura 
como rótulo para a prática organizativa e de gestão de pessoas, com o intuito 
de fomentar a ‘maquiagem organizacional’, mas sem assegurar os princípios 
humanizados que a norteiam (Araújo, 2009). Assim, ainda que a análise de 
implicação deva ser empregada como proposta contínua nas práticas de gestão 
de pessoas e organização do trabalho, deve-se destinar maior atenção para 
o referencial analítico nos casos supracitados, pois isso permite que os ten-
sionamentos sejam apreendidos mais facilmente e, com isso, a humanização 
efetivamente aconteça nos espaços laborais rumo à ‘luz’ em vez de rumo às 
‘armadilhas’ (Padilha, 2009).

Considerações Finais

É relevante destacar que as contribuições propostas por meio do presente 
ensaio não visam esgotar as possibilidades de compreensão das propostas 
de humanização. Também não se almeja propor como único modelo pas-
sível de implementação para humanização das organizações e das práticas 
de gestão de pessoas, uma vez que diferentes concepções são capazes de 
balizar o tema, dando os contornos próprios para objetos que se mostrem 
relevantes ao contexto de compreensão e intervenção. Cabe abarcar, entre 
as propostas que demonstram elaborações robustas, as seguintes contri-
buições: humanização como política pública de saúde (Cotta et al., 2013), 
humanização como referencial teórico-prático profissional (Medeiros e 
Batista, 2016) e humanização como mecanismo de promoção de direitos 
humanos e sociais (Rizzo e Lacaz, 2017), que podem servir à complemen-
tação daquelas geradas neste ensaio.

Nas práticas organizativas e de gestão de pessoas, deve-se, portanto, 
questionar de que forma a humanização se propõe nos espaços laborais, em 
favor da dialogia e práticas político-pedagógicas, capazes de possibilitar à 
organização, aos trabalhadores e gestores efetiva libertação e transformação 
em favor de ‘ser mais’. Isso acontece na tomada de consciência das estórias 
condicionantes, que constituem as histórias das práticas ortodoxas das ins-
tituições sociais, as quais podem transformar a existência, propósito dos su-
jeitos, práticas de gestão de pessoas e organização do trabalho em um ‘devir’ 
constante rumo à humanização ou à barbárie (Freire P., 1969). Um indicador 
teórico-prático proposto no presente ensaio para avaliar a adequação das ações 
desenvolvidas por meio de princípios humanizados é a análise de implicação 
que, pelas compreensões estabelecidas ao longo do corrente manuscrito, deve 
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se tornar uma proposta permanente nos planejamentos institucionais gerados 
por gestores que buscam promover práticas humanizadas.

Colaboradores

Pedro Afonso Cortez contribuiu na elaboração do projeto de pesquisa, cria-
ção da proposta de estudo, redação do ensaio e revisão do manuscrito. Thais 
Zerbini contribuiu na elaboração do projeto de pesquisa, redação do ensaio 
e revisão do manuscrito. Heila Magali da Silva Veiga contribuiu na redação 
do ensaio e revisão do manuscrito.

Financiamento

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (Capes) - Código de Financiamento 001 
(Bolsa de Doutorado).

PRÁCTICAS HUMANIZADAS DE GESTIÓN DE PERSONAS Y ORGANIZA-
CIÓN DEL TRABAJO: MÁS ALLÁ DEL POSITIVISMO Y DEL DATAÍSMO
          
Resumen   La humanización es un importante marco teórico-práctico para la transformación social 
de las organizaciones y la gestión de personas, ya que promueve políticas y prácticas inclusivas 
y de desarrollo para trabajadores, gestores e instituciones. Enfatizando esta idea, este ensayo 
abarcó concepciones críticas de los fenómenos organizacionales para contribuir en el análisis de 
prácticas de gestión humanizadas en organizaciones sociales. Se analizó el ámbito teórico-práctico 
de las prácticas de gestión y organización del trabajo, destacándose la ineficacia del positivismo 
instrumental, prácticas administrativas de recursos humanos y dataísmo. También se traspusieron, 
a los contextos de trabajo, elaboraciones contemporáneas sobre prácticas organizativas, dialógica, 
práctica político-pedagógica, liberación versus dominación y análisis de la implicación. Destacamos 
estas contribuciones como formulaciones iniciales para proporcionar condiciones organizacionales 
y de gestión del trabajo humanizadas. Estas elaboraciones también pueden ser útiles para iden-
tificar prácticas negativas y proporcionar mayor visibilidad a aquellas acciones y prácticas que 
p osib iliten  a  lo s in d iv id u os, las  o rgan izac ion es y  la  p rop ia  soc ied ad , con d ic ion es d e  ‘ser m ás’.                          
Palabras clave  humanización de la asistencia; gestión en salud; administración en salud; admi-
nistración de recursos humanos, análisis de la implicación. 
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